
 Um levantamento 
feito pela ONG transpa-
rência Brasil descobriu 
que dois de cada dez 
conselheiros responsá-
veis por julgar a legali-

Escolha política dos Ministros e Conselheiros dos 
Tribunais de Contas não atende expectativa social

Conselheiro Cidadão - anseio da sociedade!

dade das contas públi-
cas no País, respondem 
a processos criminais. 
Concluiu também que 
seis em cada dez conse-
lheiros já foram políticos 

1. Veda a escolha de 
ministros e conselhei-
ros de tribunais de con-
tas que tenham sido 
condenados em deci-
são transitada em jul-
gado (ou proferida por 
órgão judicial colegia-
do) pelos crimes e atos 
que tornem o cidadão 
inelegível para cargos 
públicos.
2. Exige que ministros 
e conselheiros de con-
tas tenham mais de dez 
anos de exercício de 
função ou de efetiva 
atividade profissional 
que exija formação em 
nível superior nas áre-
as de: Direito, Adminis-
tração, Contabilidade 
ou Economia.
3. Submete os minis-
tros do TCU e os con-
selheiros estaduais de 
contas (e do DF), bem 
como os Ministros au-
ditores e Conselheiros 
Substitutos de contas, 
ao controle externo 
pelo CNJ.

profissionais e que três 
em cada vinte é familiar 
de algum político.
“Os tribunais de contas 
são desenhados para 
não funcionar. Dois ter-

Segue, abaixo, os principais pontos da PEC:

ços dos integrantes são 
nomeados pelo legislati-
vo e um terço pelo exe-
cutivo; eles costumam 
ser indicados justamente 
para neutralizar o papel 
fiscalizatório desses ór-
gãos. E, de quebra, para 
agradar à correligioná-
rios, parentes e aliados” 
diz trecho da pesquisa 
produzida pelas pesqui-
sadoras Natália Paiva e 
Juliana Sakai.
 Graças ao traba-
lho da Associação Nacio-
nal dos Procuradores de 
Contas (AMPCON), uma 
Proposta de Emenda 
Constitucional de reforma 
dos Tribunais de Contas 
foi apresentada no Con-
gresso Nacional pelo De-
putado Federal Francisco 
Praciano, que coordena 
a Frente Parlamentar de 
Combate à Corrupção.
 Pouco mais de 

200 deputados e deputa-
das federais assinaram a 
Proposta que mexe pro-
fundamente com os Tri-
bunais de Contas.
 Segundo Pracia-
no, os Tribunais de Con-
tas perderam totalmente 
a credibilidade junto ao 
povo brasileiro. “Inúme-
ras decisões desses 
órgãos não possuem 
nenhuma sintonia com 
os recentes brados 
contra a corrupção fei-
tos pelas multidões em 
várias cidades do país. 
São órgãos lentos e de-
ficientes que andam de 
costas para a socieda-
de, gastam uma fábula 
de recursos para man-
terem seus suntuosos 
prédios e seus milha-
res de servidores, sem, 
contudo, conseguirem 
superar anos de atra-
so.”.

4. Submete os membros 
do Ministério Público de 
Contas (procuradores 
de contas) ao controle 
externo pelo Conselho 
Nacional do Ministério 
Público.
5. Estabelece nova for-
ma de composição e 
escolha dos conselhei-
ros estaduais de contas 
(e do tribunal de contas 
do DF), como sendo:
a) 1 (um) eleito pela 
classe dentre os audito-
res de controle externo 
do Tribunal.
b) 1 (um) eleito pela 
classe dentre os mem-
bros vitalícios do MP de 
Contas.
c) 1 (um) eleito, alter-
nadamente, pelos con-
selhos profissionais de 
Administração, Econo-
mia, Contabilidade ou 
da OAB.
d) 4 (quatro) eleitos 
pela classe dentre os 
auditores substitutos de 
conselheiros vitalícios.
Observação: após es-

colhidos por suas clas-
ses, os conselheiros 
então indicados serão 
nomeados pelo chefe 
do poder executivo, fi-
cando afastada, assim, 
a vontade do Chefe 
do Executivo Estadual 
(bem como das Assem-
bleias Legislativas) na 
escolha dos membros 
dos TCEs.
6. Determina que uma 
Lei Complementar, a 
ser proposta pelo TCU, 
estabelecerá as nor-
mas gerais pertinentes 
à organização, fiscali-
zação, competências, 
funcionamento e pro-
cesso dos Tribunais de 
Contas.
7. Estabelece que ao 
TCU caberá o plane-
jamento, o estabeleci-
mento de políticas e a 
organização do “siste-
ma nacional dos Tribu-
nais de Contas”, com 
prioridade para o com-
bate à corrupção, a 
transparência e o estí-

mulo ao controle social.
O Observatório So-
cial do Brasil apoia a 
PEC 329/2013 e iniciou 
campanha convocan-
do todos os candida-
tos a Deputado Federal 
e Senador, para que, 
se concordarem com a 
mesma, que assinem 
o termo de compro-
misso através do Link 

h t t p : / / w w w. p e t i c a o -
publ ica.com.br /pv iew.
aspx?pi=BR74589. Es-
tará sendo divulgado, 
pelas mídias sociais, o 
Ranking com o nome 
de todos os candidatos 
que demonstrem estar 
em sintonia com os an-
seios da sociedade as-
sinando o referido ter-
mo.
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 Após contribuição 
na redação e apoio do Juiz 
Federal Anderson Furlan, 
Presidente da Associação 
Paranaense dos Juízes 
Federais – APAJUFE, e do 
apoio do Observatório So-
cial de Mandaguari – ADA-
MA, o Observatório Social 
do Brasil preparou e dis-
tribuiu material que está 
sendo divulgado por todos 
os Observatórios Sociais 
do Paraná, a fim de que os 
candidatos a Deputado Es-
tadual, que considerarem 
oportuno, assinem o termo 
de compromisso que plei-
teia alteração na Consti-
tuição Estadual, através 
do Link http://www.peti-
caopubl ica.com.br/pview.
aspx?pi=BR74743, de tal 
forma que a indicação dos 
nomes dos Conselheiros 
do Tribunal de Contas dei-
xe de ser uma indicação 
estritamente política. 
 Sempre é importan-
te ressaltar que os Tribu-
nais de Contas, pela sua 
importância institucional, 

Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná

principalmente na orienta-
ção técnico- jurídica dos 
gestores estaduais e mu-
nicipais, não pode ficar a 
mercê de disputas políti-
cas, objeto de troca de fa-
vores, mas ser provido em 
seus cargos por pessoas 
com conhecimento teórico 
e prático que efetivamen-
te possam contribuir para 

o aprimoramento do Es-
tado e o desenvolvimento 
de valores cívicos, como 
a transparência e a par-
ticipação plural da socie-
dade, o que apenas será 
alcançado com o aperfei-
çoamento dos requisitos 
para escolhas dos futuros 
conselheiros. 
 Também será divul-
gado pelas redes sociais 
o Ranking com o nome 
dos candidatos a Deputa-
do Estadual que através 
de seu compromisso estão 
demonstrando interesse 
em, de mãos dadas com 
os eleitores, transformar 
os Tribunais de Contas em 
instrumentos da cidadania. 
É necessário que se inicie 
o mais rápido possível o 
processo de transforma-
ção dessas cortes em es-
truturas úteis e verdadei-
ramente comprometidas 
com as causas do único 
titular do poder: o povo.

Comentários ao site www.osbrasil.org.br

- Aceitar troco errado.
- Apresentar atestado médico falso.
- Furar fila.
- Colar na prova.
-Falsificar assinaturas.
- Não dar nota fiscal.
- Comprar produtos falsificados.
- Estacionar em vaga especial.
- Desrespeitar lugar reservado no ônibus.
- Bater ponto pelo colega de trabalho.
- Tentar subornar o guarda para evitar mul-
tas.
- Declarar informações falsas no imposto 
de renda.
- Copiar trabalho acadêmico da internet.
- Vender ou trocar seu voto por qualquer 
que seja a oferta.

Hábitos de um povo 
que podem refletir e 

justificar os 
desvios de 

dinheiro público

Diga não às pequenas corrupções (CGU)



vaidade.”[...] “Dinheiro compra 
poder, o poder é uma ferra-
menta imprescindível para se 
obter dinheiro. O poder arre-
cada o dinheiro que vai alçar 
os candidatos ao poder, satis-
fazendo sua vaidade.”
 O autor divide seu 
relato em duas partes. A pri-
meira é dedicada a esmiuçar 
os mecanismos de que os par-
tidos dispõem para financiar 
suas campanhas eleitorais; 
a segunda mostra como o di-
nheiro é convertido em votos 
de forma quase infalível. 
 As fontes que abaste-
cem as campanhas eleitorais, 
segundo o autor, são mui-
tas, mas as principais são as 
emendas parlamentares, os 
convênios celebrados entre os 
governos, as licitações fraudu-
lentas e a agiotagem política.

Emendas parlamentares

 Já ouvimos falar de 
emendas parlamentares por 
ocasião da aprovação do orça-
mento. Sabemos como os par-
lamentares de todos os partidos 
e estados se digladiam para 
obter uma fatia maior de recur-
sos a serem distribuídos em 
seus redutos eleitorais. “Com 
um bom contador, conhecimen-
to do sistema, influência e os 
contatos certos, o parlamentar 
pode encaminhar habilmente 
para seu caixa de campanha, 
para prefeitos, assessores e cai-
xa do partido, parte do dinheiro 
que arrecada para distribuir be-
nesses em sua base eleitoral” e, 
segundo o deputado fictício “[...] 
tenho quatorze prefeitos sob 
minha influência. Eles me aju-
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 Esta frase está na 
capa do livro “O Nobre De-
putado”, cujo autor é Márlon 
Reis, Juiz de Direito no Estado 
do Maranhão, um dos redato-
res da minuta da Lei da Ficha 
Limpa. Talvez o cidadão bra-
sileiro que mais tenha se en-
volvido com a aprovação da 
referida lei. Foi o vencedor do 
I Prêmio Innovare “O Judiciá-
rio do Século XXI” e, em 2009, 
foi considerado pela Revista 
Época um dos 100 brasileiros 
mais influentes. É também pa-
lestrante e autor de vários ou-
tros livros.
 O cidadão que desejar 
compreender como é o vergo-

Relato chocante de como nasce, cresce e se 
perpetua um corrupto na política brasileira

nhoso esquema para a perpe-
tuação de um corrupto na po-
lítica brasileira precisa ler esse 
livro. Também pode acessar 
todas as informações pertinen-
tes ao livro no sítio http://www.
onobredeputado.com.br/.
 Observatório Social de 
Mandaguari – ADAMA trans-
creve trechos do referido livro 
com o intuito de despertar o 
desejo de lê-lo. É um livro que 
custa menos de R$ 30,00 e 
nos dá uma lição sobre os bas-
tidores da política no Brasil.
Dr. Márlon relata resultado de 
muitas entrevistas que fez, es-
pecialmente com pessoas en-
volvidas em campanhas para 

o cargo de deputa-
do federal e esta-
dual, de diferentes 
estados brasileiros, 
confrontando o re-
sultado com pro-
vas coletadas em 
processos judiciais 
que tramitam em tri-
bunais de diversas 
partes do País.
Em entrevista, um 
senador lhe expli-
cou que: “o resul-
tado de qualquer 
eleição brasileira já 
está definido muito 
antes do encerra-
mento da votação. 
Muito antes da 
abertura das urnas.  

A vontade do eleitor individu-
al não vale nada no processo. 
O que conta é a quantidade 
de dinheiro arrecadado para a 
campanha, que usam a verba 
num infalível esquema de com-
pra de votos. Arrecadou mais, 
pagou mais. Pagou mais, le-
vou. Simples assim. Claro que 
a arrecadação se dá por expe-
dientes muito distantes da le-
galidade e de qualquer noção 
de lisura.”.
 Foram muitas entrevistas 
gravadas, tendo sido assegurado, 
entretanto, a todos os entrevista-
dos o mais completo anonimato. 
Diz o autor: “estou convencido que 
as entrevistas desvendam o com-
prometimento do Congresso Na-
cional e das assembleias legislati-
vas com uma gigantesca máquina 
que vicia todo o processo eleitoral 
do Brasil, de forma assustadora-
mente eficiente.”.

 O Nobre Deputado é 
um personagem fictício que 
o autor criou para dar corpo 
às vozes de uma dezena de 
pessoas que decidiram falar 
de modo franco e sem limites 
sobre os bastidores das cam-
panhas eleitorais.
 A seguir, alguns de-
poimentos que foram transcri-
tos como sendo narrados pelo 
deputado fictício:
 - “Não sou funcioná-
rio do povo, não. Essa é uma 
visão distorcida da política, 
disseminada por nós mesmos 
para bajular a gente que pen-
sa que nos elegeu. Sou funcio-
nário do meu partido e presto 
serviço à Nação. Devo obe-
diência às minhas lideranças 
partidárias, é a elas que me 
reporto e cabe a elas definir 
os rumos da minha carreira. 
Os líderes do meu partido são, 
portanto, meus chefes – não o 
povo.”.
 - “Na política não há 
espaço para ingênuos e so-
nhadores” [...] “A política é 
movida a dinheiro, poder e 

dam a ser eleito. Eu os ajudo a 
permanecer no poder em seus 
municípios. Eles precisam de 
dinheiro. Eu preciso de dinheiro. 
A emenda parlamentar é uma 
fonte certa e segura de garantir 
que nossas necessidades sejam 
atendidas.”.
 “As emendas são a 
chave da próxima eleição. É o 
nosso financiamento público de 
campanhas. Ao definir o orça-
mento, nós já fixamos as verbas 
que irão parar em nossas enti-
dades e nas prefeituras amigas. 
Desde a elaboração da emenda, 
cada detalhe é pensado para 
que o dinheiro possa mais tarde 
ser destinado a alguma prefei-
tura ou instituição que receba 
essa quantia ciente do compro-
misso assumido. Precisamos ter 
certeza de que uma parte signifi-
cativa do dinheiro das emendas 
retornará para nossa campanha 
eleitoral.”.
“Além de prover dinheiro fácil 
para a campanha, a emenda 
traz outra vantagem preciosa 
para o parlamentar que ambi-
ciona se reeleger. De imediato, 
mostra às nossas bases eleito-
rais que somos influentes o bas-
tante para levantar recursos em 
benefícios delas. Isso fortalece 
as relações de confiança que 
mantemos com as prefeituras 
parceiras.”
 Ainda diz o nobre depu-
tado: “[...] há de se pesar o cus-
to da atividade do parlamentar. 
Ele vai destinar seu tempo, sua 
energia para brigar, para inserir 
o projeto no orçamento e depois 
para vê-lo executado. Dá muito 

trabalho. E a regra é essa: o de-
putado que conquistou a emen-
da tem direito a 20% do valor 
transferido, além das partes que 
cabem ao prefeito e aos outros 
envolvidos.”.
 “O asfaltamento de ruas 
e estradas é um campo fertilíssi-
mo para deputados que queiram 
abastecer o cofre da campanha 
com dinheiro de emendas. A 
empresa que executa o servi-
ço, sem exceção, é parceira do 
governo que a contratou. Ven-
ceu uma licitação viciada e fará 
tudo aquilo que lhe pedirem. Os 
detalhes já foram combinados 
antes no gabinete do prefeito, do 
secretário de obras ou do depu-
tado.”.



como fazer para os projetos 
andarem com êxito em cada 
órgão. Ninguém consegue 

esse dinheiro sem abrir essas 
portas”. Narra ainda que, após 
o dinheiro chegar ao destino, 
é realizada a repartição. “Um 
bom contador deixa tudo per-
feito, no papel” [...] “Ninguém 
tem com o que se preocupar, 
a prestação de contas é feita 
por profissionais.” [...] “Não 
dá nem para culpar os órgãos 
responsáveis pela fiscaliza-
ção, que deixam passar esse 
tipo de fraude. Às vezes pe-
gam um ou outro, mas não dá 
para fiscalizar tudo.”. 

Licitações viciadas

 Segundo o deputa-
do fictício, ele manda para 
o município recursos que 
conseguiu através de emen-
da parlamentar. Informa ao 
prefeito ou seu representante 
qual será a sua parte daquele 
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Convênios

 Segundo o nobre de-
putado, “para acessar os re-
cursos que não chegam a eles 
por meio das emendas parla-
mentares, há outras cartas na 
manga; uma delas é o uso que 
fazem dos convênios. Trata-
-se, basicamente de destinar 
dinheiro público para entida-
des e prestadores de serviço.  
Em boa parte das vezes, es-
ses destinatários nem existem; 
nas outras, nunca recebem a 
totalidade dos recursos que 
lhes cabia”. Ele cita ainda a 
abundancia de recursos exis-
tentes nos órgãos públicos, 
prontos para ser colhidos por 
quem chegar primeiro. “É meu 
papel como deputado ir atrás 
desse dinheiro. Assessoramos 
prefeitos, auxiliamos as enti-
dades que estão conosco e 
vamos atrás do dinheiro, onde 
quer que ele esteja. Sabemos 

valor, e este diz: “sem proble-
ma. A licitação já está pronta, 
quem vai ganhar é a empre-
sa X, que já trabalha conosco 
há tempo.  As demais 
participantes são todas nos-
sas”. E, segundo o precitado 
deputado, “todos os que con-
correm já entram na competi-
ção sabendo quem vai levar. 
Os valores apresentados por 
cada empresa são combina-
dos de antemão. As empre-
sas que perderam uma licita-
ção vão ganhar as próximas. 
Trabalhamos em esquema 
de rodízio para que ninguém 
seja prejudicado.” [...] “Para 
direcionar o resultado a reda-
ção do Edital é fundamental. 
É preciso tornar verossímil 
a escolha deste ou daquele 
fornecedor que propõem pre-
ços muito superiores ao de 
mercado.”
 “As obras tocadas 
por empresas que venceram 
licitações públicas viciadas 
nunca são totalmente conclu-
ídas; os serviços nunca são 
prestados do jeito que deve-
riam. O projeto é sempre mo-
dificado para reduzir o custo. 
Materiais são substituídos 
por outros mais baratos e de 
qualidade inferior. O que im-
porta não é a obra. O que im-
porta é que se assegure um 
retorno de 20% a 30% para 
o deputado que conseguiu o 
recurso e os demais políticos 
envolvidos no caso.”. 
 Diz ainda o nobre 
deputado: “o homem públi-
co deve demonstrar grati-
dão para com os parceiros 
que contribuíram para uma 
trajetória bem sucedida. Por 
isso, entre tantas razões, di-
recionamos o resultado das 
licitações, para compensar 
aquelas empresas que nos 
ajudam, que estão conosco 

desde a época da campanha. 
Por trás de emendas, convê-
nios e licitações, existe uma 
relação permanente de vai 
e vem, um vínculo de troca 
com as empresas.”.
 “O financiamento 
da campanha representa o 
namoro que precede o ca-
samento do político com o 
empresário: a relação se es-
tenderá ao longo de todo o 
mandato”.
 E completa o nobre 
deputado: “nós sempre re-
cebemos 20%; é a justa re-
muneração pelos serviços 
prestados. Nas licitações 
dirigidas para empresas da 
nossa confiança, também 
separamos esses 20% que 
fluem para o comitê de cam-
panha.”. 
 Após a leitura dessa 
obra vêm as perguntas:
 - Este País ainda tem 
jeito? Que fazer? Por onde 
começar a mudança?
Cidadão mandaguariense, 
procure ler o livro O NO-
BRE DEPUTADO, da editora 
LeYa, se desejar ter conheci-
mento dos textos, que abor-
dam ainda os assuntos: 
 - As receitas não 

contabilizadas de campanha, 
mas que qualquer um pode-
ria perfeitamente chamar de 
suborno ou corrupção;
 - o caixa dois;
 - o caixa três;
 - a agiotagem políti-
ca   – antecipa-
ção do desvio das verbas 
públicas, cuja moeda é o or-
çamento;
 - como converter di-
nheiro em votos;
 - o cabo eleitora: ele 
decide a eleição;
 - quem pede, quem 
manda e quem ameaça;
 - a compra do voto;
 - o mito do voto se-
creto.
  Em um texto lúcido, 
informativo e esclarecedor, 
em seu livro “O Gigante Acor-
dado”, também da editora 
LeYa, o jurista Márlon Reis, 
explica como é possível man-
ter o Brasil de pé, por meio 
de uma profunda reforma po-
lítica que começa nos direi-
tos de cada cidadão e reflete 
nos deveres de cada político.
 “Indignação é im-
portante, mas atitude é 
fundamental”- Observatório 
Social do Brasil.

 O Observatório Social de 
Mandaguari – ADAMA participou 
do 2º Encontro Estadual dos Obser-
vatórios Sociais do Paraná, realiza-
do na sede da OAB, em Cascavel 
(PR), nos dias 28 e 29 de agosto. O 

2º Encontro Estadual dos Observatórios Sociais do Paraná

referido evento foi organizado pelo 
Observatório Social do Brasil, com 
grande apoio dos Observatórios 
Sociais do Oeste do Paraná.
Como palestra magna, o Dr. 
Márcio José Assumpção, Diretor 

da Escola de Gestão Pública do 
Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, abordou o tema “Fiscali-
zação de Contratos Públicos”.
 Em sua palestra adentrou em tó-
picos pertinentes a Administração 
Pública e seus controles – interno, 
externo e social; princípios; carac-
terísticas; missão; lei de acesso à 
informação pública;  lei de trans-
parência; portais de transparên-
cias; contratações públicas; tercei-

rizações; Lei de licitações; pontos 
críticos na estrutura do processo 
de compras pelo ente público que 
devem ser fiscalizados pelos Ob-
servatórios Sociais, dentre outros.
Houve também, além da constan-
te troca de experiência entre os 
Observatórios, a apresentação de 
algumas propostas de atividades à 
Rede, como, por exemplo, o Proje-
to “Conselheiro Cidadão”, propos-
to pelo Presidente do OSB, Ater 

Cristófoli e apresentado pelo Ob-
servatório Social de Mandaguari –
ADAMA, com imprescindível apoio 
jurídico na elaboração textual, do 
Dr. Anderson Furlan,  Presidente 
da APAJUFE – Associação Para-
naense dos Juízes Federais.
Foram dois dias de constantes 
aprendizados, fortalecimento da 
Rede Estadual e agradáveis mo-
mentos de convívio entre os Ob-
servadores.
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Responsabilidade do cidadão nas eleições diante do Político corrupto

 É muito comum ouvir-
mos discursos que mencionam 
o grande número de políticos 
corruptos que nos representam 
nos cargos públicos. Entretanto, 
precisamos ter em mente que a 
classe política não saiu de uma 
ilha isolada, no meio do oceano. 
Todos os políticos que aí estão, 
corruptos ou não, saíram do seio 
da sociedade brasileira e pior, en-
ganados ou não, nós é que lá os 
colocamos.
 É comum também ou-
virmos que todos os políticos que 
desviam dinheiro público, quer 
seja para o caixa de seu partido 
político, quer seja para sua conta 
bancária particular é um assassi-
no, pois mata a possibilidade para 
o povo brasileiro, de educação 
com qualidade, segurança, saú-
de e meios de locomoção que 
lhe possibilite uma vida digna e 
segura. O político corrupto mata a 

esperança de dias melhores para 
o nosso País. Consequentemen-
te, são verdadeiros assassinos de 
todos aqueles que perderam suas 
vidas por falta de alimentação, de 
saneamento básico, de atendimen-
to médico mínimo em momentos 
cruciais, dentre todas as outras 
necessidades que não são atendi-
das, por causa do dinheiro desviado 
pela corrupção. O desvio de recur-
sos públicos condena o município, 
a nação, ao subdesenvolvimento 
cultural, econômico e social. 
 Entretanto, qual é a pos-
tura do cidadão quando lhe são 
oferecidas benesses em troca de 
apoio político e de votos?
 Inicialmente já devería-
mos perceber que aqueles candi-
datos que nos oferecem dinheiro 
para colocar cartazes em carros, 
em casas, para combustível, para 
churrascos, para bebidas... não 
são candidatos sérios. O dinheiro 
que eles estão distribuindo, com 
absoluta certeza, não saiu do suor 
de seu rosto. Com certeza é resul-
tado de falcatruas, de desvios de 
dinheiro público, de financiamento 
de campanhas, que serão pagos 
com o sofrimento do povo brasilei-

ro. 
 E você, que aceita tudo 
isso, também se considera um as-
sassino? Ao menos se considera 
cúmplice do assassino? Pense 
nisso.
 Se você precisasse de 
um gerente para uma empresa 
de sua propriedade, com certeza 
você procuraria alguém de cuja 
honestidade tivesse convicção e 
de quem você conhecesse o pas-
sado, seus valores e princípios 
de vida, inclusive de sua família; 

alguém que tivesse o nome limpo 
nas pequenas e nas grandes ativi-
dades.
 Será que para escolher-
mos nossos representantes para 
gerenciarem estas grandes em-
presas que são: os municípios, 
os Estados e o País, seguimos os 
mesmos critérios?
 Pensando nisso, conhe-
ça os candidatos; veja se estão 
distribuindo dinheiro que não ga-
nharam com o seu trabalho; anali-
se seu passado, sua história, sua 

formação, suas propostas; seja 
crítico e exigente; vote consciente 
e jamais venda seu voto.
 Quem vende seu voto 
não pode exigir comportamento 
ético e responsável dos políticos 
que ajudou a eleger. Eles não fica-
ram devendo-lhe nada, nem obri-
gação, pois já pagaram pelo seu 
voto e você foi cúmplice do crime.
Além disso, em vendendo seu 
voto, você ficará devendo a seus 
filhos, à sua família, à comunida-
de, o bom exemplo que deveria 
ter dado,  de cidadão digno e hon-
rado, que não tem preço e que 
não se vende. 
 Você, que assim agiu, 
fez um grande mal ao seu muni-
cípio, ao seu estado, ao seu País. 
Ajudou a colocar no poder mais 
um ou alguns corruptos que vão 
continuar assassinando vidas e o 
sonho do povo brasileiro, de viver 
num país onde são respeitados 
através de políticas públicas que 
atendam aos anseios da popula-
ção.
 “Não é a política que 
transforma o cidadão em ladrão. 
Somos nós, os eleitores, que co-
locamos ladrões na política.”

 Toda ação da  sociedade  
em  relação  à  transparência  e qua-
lidade  dos  gastos  públicos  deve  ser  
direcionada  para  o  alcance  da justiça 
social, e esta será conquistada somen-
te  quando todos os agentes públicos e 
a sociedade organizada atuarem prio-
ritariamente na Educação. 
 Levar o cidadão a cons-
cientizar-se da importância da sua 
participação no acompanhamento 
da gestão pública por meio do con-
trole social,  de forma organizada, é a 
maneira mais eficaz para alcançar a 
correta aplicação dos recursos públi-
cos,  assim como uma gestão públi-
ca eficiente que atenda aos anseios 
dos cidadãos. 
 Por essa razão, a Rede 
de Observatórios Sociais  do Brasil, 
desde a sua criação, mantém como 
um de seus programas de trabalho a 
“Educação para a cidadania”, como 
uma forma de semear e disseminar 
a cidadania  fiscal, desenvolvendo 

Mandaguari participa do Concurso Nacional de Redação 
e Projeto, promovido pelo Observatório Social do Brasil

Tema: “Cada brasileiro pode ser uma área livre de corrupção”

atividades que possam sensibilizar e 
mobilizar a população, especialmen-
te os jovens, para “fazer conta daqui-
lo que é da sua conta: os serviços, os 
bens e os recursos públicos.”.
 Considerando a degradan-
te percepção de corrupção e impuni-
dade existente no País, a necessida-
de de formação de jovens conscientes 
para o exercício da cidadania e a pre-
missa de que o Brasil só se transfor-
mará no país que sonhamos quando 
houver efetiva participação da socie-
dade nos assuntos pertinentes à go-
vernança pública, o Observatório So-
cial do Brasil vem desenvolvendo em 
todo o País o Concurso de Redação 
e Projeto, fases municipal, estadual e 
nacional, para alunos do Ensino Fun-
damental e Médio.
 No dia 22.8.2014 foi rea-
lizada a fase municipal do concurso 
em nossa cidade, através do Obser-
vatório Social de Mandaguari – ADA-
MA e dos patrocinadores e parceiros: 

Rotary Club Mandaguari-Família, Ro-
tary Club de Mandaguari, Lions Club 
de Mandaguari, Loja Maçônica Estrela 
do Norte II, Elos Clube de Mandaguari 
e Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Mandaguari, além do apoio 
de alguns empresários locais, sendo: 
Sr. Aníbal Campigotto, da Campigotto 
e Cia LTDA; Srs. Luiz Aparecido Ribei-
ro e Irinaldo Salvalágio, da Fertilizantes 
Minorgan; Sr. Charles Móia, da DM6 
Seguros e Sr. Emerson Augusto, da 
Total Acabamentos.
 Os locais de realização do 

concurso foram o Colégio São Fran-
cisco de Assis e o Centro Pastoral da 
Paróquia Bom Pastor.
 Participaram do concurso noventa e 
dois alunos dos seguintes estabele-
cimentos de ensino: Escola Estadual 
São Vicente Pallotti, CEEBJA Santa 
Clara, Colégio Estadual José Luiz 
Gori, Colégio São Francisco de Assis 
e Colégio Estadual Vera Cruz — nos 
períodos da manhã, tarde e noite.
No dia 1º de outubro, em evento a 
ser realizado no anfiteatro do Módulo 
Cultural Professor Waldemar Vas-

ques Rodrigues, às 19h30min, será 
entregue certificado de participação 
a todos os alunos, bem como a pre-
miação aos classificados na etapa 
municipal.
 Os dez melhores trabalhos de cada ca-
tegoria participarão da etapa estadual e, 
se classificados, da etapa nacional.
 O Observatório Social de 
Mandaguari – ADAMA agradece 
a todos os participantes, colabora-
dores e parceiros que contribuíram 
para com a realização do referido 
concurso.
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 Com a brilhante coor-
denação dos trabalhos pelos 
Professores Julyerme Tonin e 
Kerla Matiello, a equipe da Uni-
versidade Estadual de Marin-
gá, da qual o Observatório So-
cial de Mandaguari participa, 
vem concluindo as atividades 
do Projeto LAi Social, em par-
ceria com o Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná – TCE – 
PR. 
 O referido projeto está 
sendo executado em todo o 
Estado, sempre com a parce-
ria do TCE-PR, através do co-
ordenador Ricardo Alpendre, 
Universidades Públicas e Ob-
servatórios Sociais. Tem como 
principal objetivo constatar o 
cumprimento da Lei de Acesso 
à Informação e a consistência 
ou não dos Portais de Trans-
parência, nas gestões públicas 
municipais, orientando os ges-
tores a tomar medidas convin-
centes e convenientes à fim de 
que a legislação seja cumprida.
Segundo o TCE-PR através 
desse trabalho haverá oportu-
nidade de se obter informações 
relevantes sobre a administra-
ção, eficiência e probidade rea-
lizadas pelo Poder Público. 

Projeto LAI Social
Observatório Social de Mandaguari – ADAMA participa de Projeto desenvolvido pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, em parceria com as Universidades Estaduais.

 A administração do 
recurso público envolve altas 
somas de dinheiro e advém de 
recursos que saem do bolso 
dos cidadãos, dos empresá-
rios... e muitas vezes acabam 
não retornando em benefício 
da população (saúde, educa-
ção, segurança, obras públi-
cas, etc.)
 Após a constatação da 
situação em que se encontram 
os Portais de Transparência 
das Prefeitura Municipais, es-
tas estão recebendo a visita da 
equipe do Projeto LAI Social, 
que realizará o relatório Final.
Como muitos gestores alegam 
as inconsistências dos Portais 
como sendo de responsabilida-
de das empresas contratadas 
para manutenção do sistema 
do Portal de Transparência, a 
equipe da LAI Social visitou pri-
meiro essas empresas, antes 
de visitar os gestores públicos, 
de tal forma que ficou claro que 
muitos itens faltantes nos Por-
tais, assim estão, por decisão 
da própria gestão municipal ou 
de seus representantes.
 OObservatório Social 
de Mandaguari – ADAMA des-
de 2013 vem cobrando insis-

tentemente, através de reque-
rimento, de contatos pessoais, 
de boletins informativos e de 
encaminhamento ao Ministério 
Público para que os Portais de 
Transparência  da Prefeitura 
Municipal e da Câmara Muni-
cipal sejam disponibilizados 
corretamente, atendendo a le-
gislação vigente.
 OObservatório Social 
já distribuiu na cidade folhe-
tos explicativos sobre a Lei 
de Acesos à Informação e Lei 
de Transparência, cartilhas 
diversas, boletins informati-
vos abordando o assunto. Já 
realizou várias palestras com 
grandes nomes da Controla-
doria Geral da União; da Re-
ceita Federal; do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná; 
da Associação Paranaense 
dos Juízes Federais – APAJU-
FE; da Universidade Estadual 
de Maringá; da AMARRIBO 
Brasil; da Article19; do Fundo 
de Democracia das Nações 
Unidas - UNDEF e do Obser-
vatório Social do Brasil. Com 
o objetivo de trazer aos man-
daguarienses conhecimen-
to e informação em favor da 
educação fiscal, do combate 
à corrupção e a impunidade, 
do controle social e da trans-
parência e busca de qualida-
de na aplicação dos recursos 
públicos, sempre o convite foi 
extensivo a todos os cidadãos 
de nosso município.
 Antes da finalização 
dos trabalhos a equipe da LAI 
Social visitará também o Mi-
nistério Público de cada um 
dos 72 (setenta e dois) muni-

cípios que estão sendo audita-
dos.
 No dia 21 de agosto 
a equipe visitou o Prefeito de 
Mandaguari e sua assessoria, 
informando sobre as fragilida-
des e inconsistências do Portal 
de Transparência, sugerindo 
os devidos ajustes.
No dia 19 de setembro ficou 
acordado entre o OS - ADAMA 
e o Prefeito Municipal de Man-
daguari, por solicitação des-
te, após muitas cobranças do 
OS sobre a inconsistência do 
Portal de Transparência, que 
será agendado um encontro, 
para os próximos dias, com a 
equipe da Elotech, da Prefei-
tura Municipal, do Observató-
rio Social e, se necessário (já 
se disponibilizaram) da UEM, 
para que “in loco”, em sala da 
Prefeitura, sejam apontadas to-
das as falhas e inconsistências 
do Portal, para que de uma vez 
por todas sejam sanadas.
 OObservatório Social 

de Mandaguari – ADAMA acre-
dita que, após esse encontro, 
tenha fim essa cansativa de-
manda em relação à necessi-
dade de total disponibilização 
de dados da gestão pública, 
através de seu Portal de Trans-
parência, e possa então esta 
organização realizar a contento 
seu trabalho de monitoramento 
e busca de qualidade na apli-
cação dos recursos públicos.
 Este Observatório 
parabeniza o TCE-PR pela 
realização do projeto e, es-
pecialmente, os coordenado-
res e alunos da UEM, pela 
seriedade, responsabilidade 
e dedicação que tiveram na 
execução do mesmo que, 
com certeza, em muito con-
tribuirá para reascender, em 
cada cidadão, a chama do 
compartilhamento da respon-
sabilidade na condução do 
monitoramento dos serviços 
públicos, junto às autoridades 
constituídas.

 O Observatório Social 
de Mandaguari – ADAMA vem 
acompanhando esse assunto 
desde: a publicação do aviso li-
citatório; edital; divulgação aos 
empresários; certame; execu-
ção do trabalho; empenhos; 
liquidações; pagamentos efe-
tuados e Audiência Pública da 
Divisão de Meio Ambiente Mu-
nicipal.
Alguns pontos foram questio-
nados pelo OS, tanto através 
de requerimentos, bem como 
através de posicionamentos 
em reuniões e na audiência 
pública.
 Registramos algumas 
perguntas com as respectivas 
respostas:
 1 – Existem árvores 

Para reflexão
Poda e corte de árvores – empresa terceirizada – é um bom negócio para o Município?

sendo envenenadas? Quem 
fiscaliza e quem sanciona? 
Tem fiscalização se estão sen-
do plantadas outras árvores 
onde houve remoção? Existe 
multa para quem não o faz? 
Está sendo aplicada?
R: Não está havendo fiscaliza-
ção nem sanção, uma vez que 
o Município, por enquanto, não 
tem fiscal para esse fim em 
seu quadro de funcionários. 
 2 – O que está sendo 
feito com os resíduos dos ga-
lhos triturados? E os galhos e 
troncos mais espessos, para 
onde vão?
R: Os resíduos estão sendo 
distribuídos para agricultores, 
serve como adubo. Os troncos 
são vendidos através de leilão.

 3- Poda e/ou corte de 
árvores podem ocorrer por de-
cisão da Secretaria de Meio 
Ambiente; Secretaria de Obras 
ou por solicitação dos cidadãos. 
Neste último caso, é atendida a 
ordem de protocolo?
R: Em relação ao corte, tinha 
demanda reprimida. Às vezes 
o cidadão protocola novamen-
te. Dessa forma pode ter pas-
sado à frente de outro pedido 
mais antigo. Quanto à poda 
o Sr. Rafael disse não poder 
responder porque era traba-
lho de outra Secretaria e, no 
momento, não tinha alguém 
presente para fornecer a infor-
mação correta.
 4- Em relação ao Edi-
tal de Licitação Pregão Pre-

sencial nº 31/2014, referindo-
-se a altura do solo que uma 
árvore deveria ser cortada, no 

item 1.1.1 do Termo de Refe-
rência, estabelecia “[...] a re-
moção total da árvore numa 
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altura de no máximo 15 cm em 
relação à superfície do solo ou 
piso (chão), sem a extração do 
sistema radicular da mesma.”. 
Por que estão cortando as ár-
vores, deixando na altura de 
40, 50 e até 60cm do solo?
R: O Secretário de Meio Am-
biente informou que, nessa al-
tura, fica melhor para as pes-
soas que depois vão retirar a 
raiz do solo.
RR: Ao que a representante 
do Observatório Social con-
cordou, mas disse que não 
deveria no Edital exigir 15cm 
do solo e depois aceitar 50 cm 
do mesmo. Um detalhe como 
esse pode ter restringido a 
concorrência e a competitivi-
dade.
 5 – A empresa Trans-
resíduos foi a vencedora do 
Pregão Presencial para Re-
gistro de Preços para poda 
e corte de árvores e o valor 
licitado por 12 (doze) meses, 
para 4.180 árvores, caso se-
jam todas demandadas, foi 

de R$ 629.960,68. Analisan-
do o processo, o Observatório 
Social constatou que alguns 
municípios realizam esse tra-
balho com equipe própria e 
alguns outros o terceirizam. 
Entre esses que terceirizam 
percebeu-se que Mandagua-
ri está pagando valores bem 
maiores que outros, por uni-
dade. Por exemplo: Marechal 
Cândido Rondon: R$ 17,00; 
Renascença (poda, transporte 
e limpeza): R$ 18,95; Parana-
vaí: R$ 36,00; dentre outros. 
Ganham na quantidade que 
conseguem podar em um dia - 
acima de 60 árvores. Por outro 
lado, Mandaguari está pagan-
do R$ 101,67 a cada árvore 
podada e de R$ 131,66 a R$ 
240,00 dependendo do porte, 
para o corte de cada árvore.
Em 22 de julho e 05 de agosto 
deste ano foram empenhados 
R$ 170.529,78, referentes a 
podas e cortes de 1.110 árvo-
res, realizados durante o mês 
de agosto. Até o dia 27.08 fo-

ram pagos à Transresíduos, 
referente a essa licitação R$ 
75.298,14.

CONSIDERANDO:

I - Se continuar nesse rit-
mo o valor da licitação, R$ 
629.960,68, será pago à Tras-
resíduos em menos de 04 
(quatro) meses.
II – Em rápida análise o OS 
considerou que se o Município 
adquirisse dois caminhões, 
padrão Copel com os respec-
tivos equipamentos; manu-
tenção; pagasse treinamento 
anual e mais salário para 11 
funcionários teria uma despe-
sa, em cinco anos, de aproxi-
madamente, R$ 2.270.800,00.
III - Em cinco anos, nos valo-
res atuais, para a terceiriza-
da, o Município terá pago R$ 
3.149.710,00, ou seja, terá um 
gasto bem maior do que se ti-
vesse equipe própria.
Será que o dinheiro público 
está sendo bem aplicado com 
essa contratação? Não seria 
interessante o município re-
avaliar se o princípio da eco-
nomicidade está sendo aten-
dido?
R: O Prefeito respondeu que 
havia demanda reprimida, por 
isso ocorreram tantas podas e 
cortes em um mês. Mas, que a 
partir de agora, já falou com a 
Transresíduos que é para dei-
xar só uma equipe em Man-
daguari, que será o suficiente, 
e, assim, diminuindo o ritmo, 
gastará menos.
RR: A representante do Ob-

servatório Social, mais uma 
vez, considerou que não po-
deria, no Edital, exigir que a 
empresa tivesse disponível 
para o Município duas equi-
pes e depois de um mês de 
trabalho, reduzir para uma só. 
Outras empresas, que talvez 
só pudessem disponibilizar 
uma equipe para o nosso Mu-
nicípio, deixaram de participar 
da licitação,  ou seja, pode ter 
havido a frustraçãodo proces-
so licitatório, face a restrição 
de competitividade e concor-
rência da mesma. Ainda elen-

cou que, mesmo que o ritmo 
seja diminuído pela metade 
ou pela terça parte, ainda as-
sim, o valor licitado será pago 
a essa empresa em menos de 
oito menos ou menos de doze 
meses, respectivamente. 
Além de que, se uma equipe 
só é suficiente para atender 
ao município, aumenta ainda 
mais a diferença entre o que 
se vai pagar para a terceiriza-
da se comparado com o que 
o município poderia gastar se 
tivesse equipe própria para o 
trabalho.

Resumo em cinco anos, considerando os valores atuais:
Duas equipes próprias:   R$ 2.270.800,00
Uma equipe própria:      R$ 1.241.800,00
Terceirizada:                    R$ 3.149.710,00

 Considerando que o Exmo. Sr. Prefeito informou, em 
audiência pública, que a partir daquela data (27 de agosto) 
será suficiente uma única equipe, o valor a maior que, pro-
vavelmente, será pago à empresa terceirizada, perfaz o mon-
tante de aproximadamente dois milhões. (Oportuno observar 
que a cotação para a licitação foi feita para duas equipes o 
que, com certeza, elevou o preço unitário de cada árvore a ser 
podada ou cortada. Portanto, mesmo com apenas uma equipe 
trabalhando, entende-se que o Município continuará pagando 
valor unitário referente ao serviço de duas equipes).
Então, vem o questionamento: a terceirização deste serviço é 
realmente um bom negócio para o Município?

Convênios da Prefeitura Municipal de Mandaguari
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I - Impostos
 

- IPTU: R$ 2.264.678,54
  
- ITBI: R$ 1.436.271,77

- ISSQN: R$ 3.407.536,50  
 

- IPVA: R$ 2.249.699,28

- ICMS: R$ 8.453.956,51

- IPI: R$ 143.852,76
 

Legenda:

-IPTU- Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana
A Constituição Federal de 1988 (artigo 156, inciso I) estabelece que o IPTU compete 100% aos municípios.
-ITBI - Imposto sobre transmissão inter-vivos de bens imóveis e de direitos reais sobre imóveis
A Constituição Federal de 1988 (artigo 156, inciso II) estabelece que o ITBI compete 100% aos municípios.

-ISSQN- Imposto sobre serviços de qualquer natureza: 
A Constituição Federal de 1988 (artigo 156, inciso III) estabelece que o ISSQN compete 100% aos municí-
pios.
-IPVA – Imposto sobre veículos automotores
A Constituição Federal de 1988 (artigo 158, inciso III) determina que 50% da receita de IPVA arrecadada 
pelos Estados sejam repassados aos respectivos municípios.
-ICMS – Imposto sobre circulação de mercadorias e prestação de serviços
É um imposto Estadual, entretanto, a Constituição Federal de 1988 (artigo 158, inciso IV) estabelece que, do 
produto de arrecadação do ICMS, 25% pertence aos Municípios do Estado. Portanto, cada Município recebe 
sua cota-parte.
-IPI – Imposto sobre produtos industrializados
É um imposto da União, entretanto, a Constituição Federal (artigo 159, inciso II) estabelece que a União 
deve entregar 10% do IPI arrecadado para os Estados e, destes 10%, os Estados devem repassar 25% aos 
Municípios, mediante cota-parte.

Algumas receitas do Município 
de Mandaguari

O Município de Mandaguari, de janeiro a agosto, arrecadou:

II - Algumas Transferências 
ao Município

-  Cota-par te  to ta l  do fundo 
de par t ic ipação dos muni -
c íp ios:  12.367.773,41
-  Transferênc ias de recur-
sos – Educação Básica:  R$ 
6.826.356,10
-  Transferênc ias de Re-
cursos do SUS – Sis te-
ma Único de Saúde:  R$ 
4.238.300,52

III - Algumas Taxas – Receitas do Município

- Taxa de Cemitérios: R$ 64.759,53

- Taxa de Limpeza Pública: R$ 444.215,97

- Taxa pelo Exercício do Poder de Polícia: R$ 
374.101,37

- Taxa para Conservação de Vias e Logradou-
ros Públicos: R$ 168.072,84

 Segundo informações do Portal de Transparência, o Município já empenhou, do mês de janeiro ao mês 
de agosto:
- Serviços de Terceiros (terceirização): R$ 10.912.235,97. 
- Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização: R$ 873.791,45
- Pessoal e Encargos Sociais (Folha de Pagamento e obrigações Patronais*): R$ 18.434.951,54, ou seja, uma 
média mensal de R$ 2.288.617,585
* diversas contribuições previdenciárias tendo de recolhê-las junto ao INSS
- Folha de pagamento – Vencimentos e Vantagens Fixas: R$ 13.933.020,42, ou seja, uma média mensal de R$ 
1.741.627,55.
- Diárias – Pessoa Civil: R$ 193.495,00
- Obras e Instalações: R$ 4.675.178,24

Algumas despesas do Executivo, até agosto de 2014

 -Secretaria Mu-
nicipal de Governo: R$ 
939.886,62
 -Secretaria de 
Planejamento, Fi-
nanças e Gestão: R$ 
4.294.537,29
 - Secretaria de 
Educação, Esporte e La-
zer: R$ 11.165.513,86
- Secretaria de Urba-

Gastos totais das Secretarias Municipais 
janeiro a agosto de 2014

nismo, Obras e Ser-
viços Públicos: R$ 
6.854.223,61 
  - Secretaria de 
Desenvolvimento Eco-
nômico, Meio Am-
biente e Turismo: R$ 
762.000,36
 - Fundo Muni-
cipal de Saúde: R$ 
9.891.748,66

 - Secretaria Mu-
nicipal de Assistência 
Social: R$ 1.463.275,13 
 - Secretaria Mu-
nicipal de Agricultura 
e Abastecimento: R$ 
574.878,80

Total: 35.946.064,33
Deseja mais informa-
ções sobre todos estes 

gastos e muitos outros? 
É simples!
Acesse e navegue pelo 
site do Portal da Trans-
parência do Município 
de Mandaguari! -> Este 
é disponibilizado em ra-
zão do Direito Constitu-
cional e em atendimen-
to a lei nº 16.595/2010; 
LC Estadual 137/2011 e 

Lei nº 12.527/11 (Lei de 
Acesso à Informação)
Como? – acesse http://
w w w . m a n d a g u a r i .
pr.gov.br/ e clique em 
“Transparência”, no 
canto superior direito da 
tela ou acesse direto 

://200.155.56.141:8080/
portaltransparencia/
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 O Observatório Social 
de Mandaguari – ADAMA reali-
za divulgação e monitoramento 
dos procedimentos licitatórios 
do Município. Quando infor-
mado da entrega dos bens, faz 
também a verificação se os 
mesmos correspondem às es-
pecificações do que foi contra-
tado. Os procedimentos admi-
nistrativos de Inexigibilidade e 
Dispensa de licitações que são 
contratações diretas, não são 
acompanhados por esta orga-
nização antes da contratação. 
O que se analisa “a posteriori”, 
são as bases jurídicas utiliza-
das para tal contratação. 
 Com o trabalho de 
divulgação dos processos lici-
tatórios, diretamente aos for-
necedores, por meio do SIM 
– Sistema de Monitoramento 
de Licitações, sistema este 
desenvolvido especialmente 

Relatório Quadrimestral Simplificado de acompanhamento pelo OS às licitações do Município
para a Rede OSB - Rede de 
Observatórios Sociais do Bra-
sil, além das manifestações via 
requerimentos, este Observa-
tório colaborou, neste quadri-
mestre, com a “redução” de R$ 

2.924.138,24, caso a Prefeitura 
tenha adquirido ou venha a ad-
quirir todos os bens e serviços 
licitados. O valor máximo que o 
Município estava disposto a pa-
gar era de R$ 14.712.745,47. 

Tendo em vista o significativo 
número de participantes nos 
certames, o valor licitado foi de 
R$ 11.788.607,23.
  A maioria dos Pregões 
é realizada na modalidade de 

Ata de Registro de Preços, o 
que possibilita à administração 
pública um contrato com vali-
dade de 12 meses para aquisi-
ção dos bens licitados.
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 I - Pregão Presencial 
nº 83/2014
“Aquisição de Pães, Lanches 
e Salgados”
 No dia 02 de julho 
do corrente ano, realizou-
-se o Pregão Presencial nº 
83/2014, tendo como objeto a 

Algumas Manifestações do Observatório Social de Mandaguari - ADAMA

“Aquisição de Pães, Lanches 
e Salgados”, no valor de R$ 
39.619,71.
  Em análise 
ao Edital do referido Pregão, 
suscitou-se algumas questões 
pertinentes aos itens a serem 
adquiridos.

 Em relação ao 
item 13, o descritivo não 
apresentava o conteúdo 
essencial para a aquisi-
ção segura do item de-
sejado, uma vez que não 

especificava o que devia 
vir inserido no mesmo. 
 Sabemos, por 
exemplo, que simples 
fatias de pão com qual-
quer pedaço de vegetal 

já se caracteriza como 
um “Sanduiche Natural” 
o que, na observância 
do descritivo apresen-
tado pelo item supra, 
consubstancia-se em in-
terpretações diversas e 
incertas.
 Com isso, não ha-
via como estabelecer um 
preço de mercado com 
base apenas no nome 
do item, tendo em vista 
que este depende do que 
é colocado no produto 
que, por consequência, 
incide também no peso 
(kg) do mesmo. Sob este 
prisma, o fornecedor 
pode tanto entregar um 
produto muito simples 
(ex. pesando 30g); como 
pode entregar um produ-
to com diversos tipos de 
ingredientes (ex. pesan-
do 200g), que ambos, do 
mesmo modo, caracteri-
zar-se-iam nas “especifi-
cações do Edital”, tendo 
em vista a omissão do 
mesmo em, devidamen-
te, elencá-las.
  Sendo assim, 
esse “espaço para in-
terpretações diversas” 
gerava desequilíbrio na 

proposta de preços, ten-
do em vista a não especi-
ficação dos ingredientes 
necessários à satisfação 
da administração públi-
ca para o valor máximo 
pleiteado, prejudicando 
assim a concorrência le-
gítima.
 Em relação ao 
item 15 da tabela acima, 
observou-se que o mes-
mo encontrava-se tam-
bém questionável, tendo 
em vista a falta de des-
critivo satisfatório no que 
tange ao conteúdo do 
mesmo, bem como a fal-
ta de exigência de peso 
mínimo, uma vez que 
este tipo de produto, do 
mesmo modo que o an-
terior é manipulável, ou 

seja, não tem ingredien-
tes fixos e determinados, 
podendo ser apresenta-
do de várias formas (ex. 
com cobertura de coco, 
de chocolate, doce de 
leite; pesando 40g, 60g, 
100g, etc.), modificando 
assim, também, o valor a 
ser comercializado.
 Sendo assim, 
a Prefeitura Municipal 
acatou o requerimen-
to desta entidade, vindo 
a modificar o descritivo 
dos referidos itens. Per-
cebeu-se, assim, que as 
quantidades mediante a 
descrição desejada se-
riam insuficientes. Ficou 
o Edital, portanto, da se-
guinte maneira:

 Do início do corrente 
ano até o mês de agosto o Ob-
servatório Social de Manda-
guari – ADAMA acompanhou 
o montante de R$ 459.907,11 
em bens recebidos pelas Se-
cretarias Municipais: de Saú-
de, Assistência Social e Edu-
cação, assim como alguns 
produtos entregues para uso 
no Paço Municipal (expedien-
te e limpeza).
 Tais acompanhamen-
tos são realizados por alguns 
associados e funcionários do 
Observatório Social. Contudo, 
o Município ainda não está in-
formando nem 20% dos bens 
recebidos para que se faça o 
devido acompanhamento. Isto 
se torna mais difícil ainda uma 

II - Acompanhamentos de entregas
vez que em Mandaguari, infe-
lizmente, não há um Almoxa-
rifado Central Informatizado, 
que , desde o início, é cobrado 
da Gestão Municipal por esta 
entidade.
 Na expectativa de que 
o Município cumpra com os 
seus deveres constitucionais 
de transparência e publicidade 
e com o que foi acordado, in-
forme o recebimento de todos 
os bens adquiridos, haverá 
grande demanda. Se você, 
mandaguariense, se interes-
sar em exercer seu direito de 
cidadão junto ao Observatório 
Social, poderá também auxi-
liar no acompanhamento dos 
bens adquiridos pelo Municí-
pio.

Torne-se voluntário! Entre em contato com 
o Observatório Social de Mandaguari – 

ADAMA para que você faça parte da equi-
pe de voluntários desta entidade.

 O Observatório Social 
de Mandaguari – ADAMA rea-
lizou análise na Prestação de 
Contas do Município – Exercí-
cio 2013. Encaminhou-o à Câ-
mara Municipal em 11 de junho 
de 2014. Questionou a mesma 
se havia desenvolvido alguma 
ação com vistas a aferir a le-
gitimidade da referida presta-
ção de contas do Município, 
exercendo assim a efetiva fis-
calização. Solicitou que, sendo 
positiva a resposta e se cons-
tatadas as mesmas falhas, 
encaminhasse aos órgãos 
competentes para apreciação, 

III - Observatório Social realiza análise na Prestação de 
Contas do Município - Exercício de 2013

se considerasse pertinente. 
Solicitou ainda que a Câma-
ra Municipal encaminhasse a 
este Observatório o resultado 
de sua ação. Entretanto, infe-
lizmente, até o momento (mais 
de três meses) nenhum retor-
no foi dado ao OS. Está, por-
tanto, em desacordo com a Lei 
de Acesso à Informação que 
garante ao cidadão respostas 
aos seus questionamentos no 
prazo de 20 dias. (art. 11 da lei 
12.527/11)
Do Relatório encaminhado à 

Câmara Municipal

 “Examinamos a pres-
tação de contas do município 
de Mandaguari, exercício de 
2013, dando prosseguimento 
aos trabalhos iniciados na Câ-
mara Municipal de Mandaguari 
no dia 23 de maio de 2014.
 Nossos trabalhos se li-
mitaram a avaliar a elaboração 
das referidas contas, em aten-
dimento as determinações da 
LRF, atentando para os índices 
sugeridos e também no tocante 
a Norma Brasileira de Contabi-
lidade (NBC T 16.6) que trata 
das demonstrações contábeis 
obrigatórias para o setor públi-
co.
 a) Obrigações acessó-
rias da prestação de contas
O Tribunal de Contas do Esta-
do, na função de órgão fisca-
lizador das contas dos muni-
cípios e do Estado do Paraná, 
definiu como obrigação aces-
sória para os municípios, o 
envio de informações mensais 
através do seu sistema de in-
formações municipais – acom-
panhamento mensal (SIM-AM).
Tal obrigação é do conheci-
mento da administração, tanto 
que no relatório dos controla-
dores internos do exercício de 

Câmara não se posiciona perante o requerimento do OS de Mandaguari
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2013, arquivado junto a presta-
ção de contas, foi observado o 
fato do município de   
Mandaguari não ter concreti-
zado o encaminhamento das 
informações mensais relativas 
a praticamente todo o exercício 
de 2013, excetuando-se o mês 
de janeiro de 2013, (pagina 8 
do referido relatório).
 Segundo critérios de 
elaboração do próprio relatório 
dos controladores, os pontos 
examinados e considerados de 
acordo recebem avaliação de 
“Regular” enquanto que os que 
são considerados em desacor-
do a avaliação de “Irregular”.
 Verificamos que sobre 
a falta de encaminhamento, em 
tempo, dos relatórios ao Tribu-
nal de Contas, tal inconsistên-
cia foi considerada regular pe-
los controladores do município.
Constatou-se ainda que, pe-
los relatórios de prestação de 
contas, no exercício de 2013 
a prefeitura contou com pro-
fissionais capacitados e justa-
mente pagos para exercer as 
funções de administração e 
controle; cargos permanentes 
e em comissão, contudo tais 
profissionais não atenderam a 
demanda de administrar a en-
trega dos relatórios ao Tribunal 
de Contas, em tempo e nas 
condições necessárias, dado 
que demonstra a necessidade 
de maiores investimentos em 
capacitação dos gestores e dos 
servidores administrativos per-
manentes.
   b) Relatório do contro-
le interno do exercício de 2013
Constatamos que várias foram 
as ações desenvolvidas pelo 
controle interno, conforme re-

latório anexo a prestação de 
contas, contudo nas ações de-
senvolvidas não estão desta-
cadas as datas que foram re-
alizadas e o escopo detalhado 
do trabalho realizado, sendo 
que o recomendado é “Listar 
as auditorias ou avaliações es-
peciais ou pontuais realizadas 
durante o exercício, indicando 
a data/período da realização e 
o respectivo escopo” além dis-
so deve conter no relatório os 
comentários para as principais 
constatações e as recomenda-
ções encaminhadas ao gestor 
da entidade.
 Como exemplo, des-
tacamos o resultado da visto-
ria junto ao departamento de 
engenharia e planejamento 
urbano; assim concluído “Na 
oportunidade cientificamos o 
departamento a regularizar al-
guns itens que não foram en-
contradas pela comissão de 
controle interno, para que pu-
déssemos validar nossa visto-
ria”. Quais itens? Validar a nos-
sa vistoria? 
 Em nossa opinião de-
veriam ser detalhados os itens 
irregulares e quanto à valida-
ção da vistoria, não tem sentido 
um órgão fiscalizador depender 
do órgão fiscalizado para vali-
dação de alguma coisa, caben-
do ao primeiro concluir o seu 
trabalho com as recomenda-
ções, encaminhando-as aos 
gestores.
 Considerando uma vi-
são mais ampla das atribuições 
do setor de controle (controla-
doria), devem fazer partes des-
tas atribuições o planejamento 
dos trabalhos a serem desen-
volvidos durante o ano, com 

vistas ao atendimento do esco-
po mínimo exigido pelo Tribu-
nal de Contas, e de outros re-
lacionados com a necessidade 
da administração em controlar 
o patrimônio, ações dos secre-
tários e demais servidores da 
administração.
 O planejamento envol-
ve a definição de quais visto-
rias serão realizadas, em quais 
datas serão realizadas, e quais 
pontos serão verificados nes-
tas vistorias (escopo dos traba-
lhos).
 Concluindo, verifi-
camos que em praticamente 
todas as vistorias ocorreu o 
mesmo comportamento, ou 
seja, falta de planejamento das 
ações de fiscalização (escopo 
do trabalho), falta de clareza 
nas incorreções verificadas, 
falta de recomendação e falta 
de evidenciação do envio des-
tas constatações aos gestores.

 c) Aplicações em Saú-
de e Educação
 O município tem como 
meta estabelecida pela LRF, 
obrigação de aplicar no mínimo 
15% das receitas resultantes 
do recolhimento de impostos 
com a saúde e 25% com a edu-
cação. No ano de 2013 aplicou 
19,26% com a saúde e 26,24% 
com a educação, ou seja, apli-
cou recursos um pouco acima e 
próximos dos limites mínimos.
 d) Despesa com pes-
soal
 Segundo limites esta-
belecidos pela LRF as despe-
sas com pessoal não devem 
superar 54% das receitas cor-
rentes liquidas, para o poder 
executivo e 6% para o poder 
legislativo, considerando para 
o cálculo deste limite, os gas-
tos com pessoal e também os 
decorrentes de terceirização.
No caso de Mandaguari o gasto 
foi de 51,91% para com o poder 
executivo, ou seja, um pouco 
abaixo do que o limite máximo 
estabelecido pela LRF e 3,38% 
para o poder legislativo (dados 
do portal da transparência).
 Destacamos que o de-
monstrativo consolidado sim-
plificado do relatório de gestão 
fiscal, anexo VII até o segun-

do semestre de 2013, regis-
tra como despesa total com 
pessoal – DTP o valor de R$ 
29.590.393,11 enquanto que o 
demonstrativo consolidado da 
despesa com pessoal anexo 
I apresenta o montante de R$ 
33.586.110,71. Entende-se que 
ambos os Relatórios deveriam 
demonstrar o mesmo valor.
Neste ponto seria interessan-
te que a Câmara Municipal 
veri f icasse as l ici tações de 
prestação de serviços, que 
podem disfarçar contrata-
ções de pessoal, elevando, 
assim, o percentual da folha. 
(LRF. Art.  18, §1º “Os valo-
res dos contratos de tercei-
r ização de mão de obra que 
se referem à substi tuição de 
servidores e empregados 
públicos serão contabi l iza-
dos como “Outras Despesas 
de Pessoal””).
 Na contratação de 
prestação de serviços, assim 
como ocorre com a compra de 
produtos, deve acontecer uma 
fiscalização quanto à realiza-
ção dos serviços contratados 
normalmente especificados no 
edital da licitação; quando exis-
tente.
 As contratações feitas 
com dispensa de licitação difi-
cultam a fiscalização quanto ao 
cumprimento ou não dos servi-
ços contratados, uma vez que 
não tem um escopo dos traba-
lhos e da qualidade que os ser-
viços devem ser realizados.
 e) Demonstrações con-
tábeis De acordo com a nor-
ma brasileira de contabilidade 
aplicada ao setor público, NBC 
T 16.6 as demonstrações contá-
beis compreendem: balanço pa-
trimonial, balanço orçamentário, 
balanço financeiro, demonstra-
ções das variações patrimoniais, 
demonstração dos fluxos de cai-
xa, demonstração do resultado 
econômico e as notas explicati-
vas.
Com exceção do balanço patri-
monial não localizamos as de-
mais demonstrações na presta-
ção de contas apresentada.
 f) Integridade dos do-
cumentos
 No relatório demons-
trativo do resultado primário 

– janeiro a dezembro 2013/
bimestre julho-dezembro 
suspeita-se que foi feito um 
trabalho de montagem na 
parte inferior da primeira pá-
gina, onde constam as infor-
mações sobre as despesas 
primárias, diferentemente 
das receitas primárias do 
próprio relatório que visivel-
mente foi objeto de impres-
são direta do sistema.
 Considerando que 
os relatórios de gestão são 
extraídos direto do sistema, 
não é recomendável incluir 
relatórios que sugerem mon-
tagem extra-sistema, sob 
pena de tornar todo o relató-
rio e até mesmo a prestação 
de contas inconsistente e du-
vidosa.
 Considerando que 
esta avaliação não consti-
tui um trabalho de auditoria 
nas contas do município, e 
sim, uma análise do Relató-
rio apresentado, concluímos 
que, quanto ao conteúdo da 
prestação de contas, o ide-
al seria acompanhar a inclu-
são dos dados no sistema 
do Tribunal de Contas SIM-
-AM para poder formar uma 
opinião mais precisa sobre 
a sua efetividade, bem como 
avaliar as justif icativas que 
serão apresentadas sobre 
a falta das demonstrações 
contábeis obrigatórias; erro 
no preenchimento do relató-
rio simplif icado de despesas 
com pessoal e quanto à in-
tegridade do documento co-
mentado no item “f”.
 Este é o relatório
 Observatório Social 
de Mandaguari– ADAMA”
 Oportuno se torna 
expor que, tão importante 
quanto a Câmara Municipal 
apresentar resultado de sua 
análise, em relação às con-
tas do Município, seria, no 
mínimo, ter oportunizado a 
quem se interessa pelo as-
sunto, a certeza de ter ou 
não realizado o trabalho de 
análise e conferência das 
contas do Executivo que é, 
em suma, sua principal fun-
ção.

Média de gastos mensais do OS de Mandaguari - ADAMA

 O demonstrativo ao 
lado refere-se à média mensal 
de Receitas e Despesas do OS 
de Mandaguari – ADAMA.
 Através do trabalho de 
voluntários e estagiários, com 
pequeno valor financeiro, o OS 
desenvolve importantes ações 
que resultam em benefícios 
em prol da comunidade.
 Tendo realizado o ba-
zar com produtos da Receita 
Federal, em fevereiro de 2012, 
o valor arrecadado, aplicado, 
vem suprindo o déficit mensal. 


